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ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA - LEI 14.133/21
COMPRAS — CONTRATAGAO DIRETA
DISPENSA 88/2023

Processo Administrativo n° 23473.001072/2023-16

1 DAS CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGCAO

1.1 Aquisicdo de bebedouros para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense — Campus
Blumenau, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste

instrumento.
UNIDADE
- QUANTI VALOR VALOR
ITEM DESCRIGCAO CATMAT MEIIJJIIEDA DADE UNITARIO TOTAL

Bebedouro industrial inox de piso com pés regula-
veis, modelo coluna, capacidade 100 litros, acom-
panha filtros, 3 torneiras (gelado e natural), estru-
1 tura:_reservat(_ﬁrio em po_IietiIen(_) atoxico, co_Ietor: 395320 Unidade 6 R$ 2.462,50 R$ 14.775,00
aco inox, gabinete: ago inox brilhante com isola-
mento em EPS, torneiras: cromadas. Voltagem:
220V. Produto deve ter registro no INMETRO. Ga-
rantia de 01 ano.

1.2 O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n°
10.818, de 2021.

1.3 O prazo de vigéncia da contratacdo € de no maximo 12 (doze) meses contados da entrega definitiva
do bem, em fung&o da garantia, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

14 O custo estimado total da contratagio é de R$ 14.775,00 (quatorze mil, setecentos e setenta e cinco
reais), conforme a tabela acima.

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGCAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

21 A Fundamentacdo da Contratacdo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrigcao da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO
4.1 A contratacdo devera observar os seguintes requisitos:

411 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes
Sustentaveis:

4111 S6 sera admitida a oferta dos produtos que possuam a Etiqueta Nacional de Conservagao
de Energia — ENCE, nas classes exigidas, nos termos da Portaria INMETRO n° 332 de 02
de agosto de 2021, que Aprova os Requisitos de Avaliagdo da Conformidade para
Refrigeradores e Assemelhados.

41.1.2 Bens constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atdxico, biodegradavel,
conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2;
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41.1.3 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtencdo de certificacdo do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial — INMETRO como
produtos sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relagdo aos seus similares;

4114 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais reciclaveis, de forma a
garantir a maxima protecao durante o transporte e o armazenamento;

41.1.5 Que os bens n&o contenham substancias perigosas em concentragdo acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenilpolibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

41.2 Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual.
41.3 De acordo com o inciso Xlll do artigo 6° da Lei 14.133, de 2021, a natureza do objeto a ser

contratado € comum, cujos padrbes de qualidade estardo objetivamente definidos no Termo de
Referéncia.

414 A entrega dos bens deverao ser efetuadas no campus Blumenau, em dia util, durante o horario

comercial, no endereco especificado.

415 Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006.

41.6 Nao havera exigéncia da garantia da contratacado dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21,

pelas razdes abaixo justificadas:

4161 A ndo entrega dos itens ensejara em ndo pagamento dos valores devidos pela
Administragao;

5 MODELO DE EXECUGAO CONTRATUAL

5.1

5.2

5.3

54

5.5

5.6

5.7

O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do envio da nota de empenho, em
remessa unica.

Caso nao seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razdes
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogagao
de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior.

Os bens deverdo ser entregues no seguinte endereco: Instituto Federal Catarinense — Campus
Blumenau, com sede na Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Bairro Badenfurt, Blumenau/SC, CEP
89.070-270, das 9h as 16h.

Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a)
responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de
sua conformidade com as especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta.

Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacoes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 10 (dez)
dias, a contar da notificagcdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das
penalidades.

Os bens serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, apds a verificagdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagcao
mediante termo detalhado.

5.6.1 Na hipotese de a verificagdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurancga do servigco nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugédo do contrato.
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6 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as
normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao
total ou parcial (Lei n°® 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §5°).

6.3 A execugao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n°® 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1 O fiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a execugao do
contrato, determinando o que for necessario para a regularizagdo das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1°).

6.3.2 O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a ado¢gao das medidas
convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua competéncia
(Lei n°® 14.133/2021, art. 117, §2°).

6.4 O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes
resultantes de sua execugao ou de materiais nela empregados (Lei n® 14.133/2021, art. 119).

6.5 O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracdo ou a terceiros em
razao da execucgao do contrato, e ndo excluira nem reduzira essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

6.6 Somente o contratado serd responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execugao do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1 A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nao
transferira a Administragdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o objeto
do contrato (Lei n°® 14.133/2021, art. 121, §1°).

6.7 As comunicagdes entre o contratante e o contratado deverao ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.8 O ¢6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogéo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31°).

6.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situagdo da empresa junto ao
SICAF.

6.10 Serao exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos ndo estejam regularizados no SICAF.

7 FORMA E CRITER’JOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRONICA

71 O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de dispensa de licitagdo, na
forma eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n.° 14.133/2021, que
culminara com a seleg¢ao da proposta de menor prego por item.

7.2 As exigéncias de habilitagao juridica, fiscal, social e trabalhista sdo as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratacdo Direta.

7.3 Os critérios de habilitagdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estao previstos no
Anexo | do Aviso de Contratagado Direta.

8 ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

8.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Uni&o.
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8.1.1 A contratacdo sera atendida pela seguinte dotacéo:

PTRES: 170772

PI: L20RLP0O100N

Natureza da Despesa: 44.90.52-34
Fonte: 1000000000

UG: 152254

Classe/Grupo de Referéncia: 4110

8.2 A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Jardel Silvio Duarte
SIAPE 1885878
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Instituto Federal Catarinense Campus Blumenau

APROVAGAO DO TERMO DE REFERENCIA

A Autoridade Maxima do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, no uso de suas atribui¢des legais,

nos termos da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 e alteragdes, aprova o presente Termo de Referéncia para
procedimento licitatério dispensavel.

Blumenau, 15 de maio de 2023.

Aldelir Fernando Luiz

Diretor-Geral
Portaria n°® 101/2020 de 28/01/2020, D.O.U. de 29/01/2020
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Instituto Federal Catarinense Campus Blumenau

ANEXO II.1 - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
PROCESSO N° 23473.001072/2023-16

1 Indicagdo da Area Requisitante

Diretoria/Pré-Reitoria Requisitante

Diretoria de Administragdo e Planejamento

Setor Requisitante

Coordenacao de Patriménio

Servidores Responsaveis

Nome SIAPE CPF
Diretoria/Proé- Simone Voltolini Olczyk #H#444#9 *** 640.159-**
Reitoria
Setor Requisitante Jardel Silvio Duarte #H#58#8 *** 523.499-**

2 Descrigao da Necessidade

21 A solicitacdo de compra se da em virtude de atender toda a comunidade circulante nas dependéncias
do Campus. Os bebedouros existentes atualmente estragam com frequéncia as bicas, bem como nao
tém capacidade de atender a comunidade com agua sempre gelada. Ao todo o IFC Campus Blumenau
tém 10 bebedouros, dos quais 3 estao inoperantes.

3 Descrigcao dos Requisitos de Contratagdo

3.1 Trata-se de dispensa de licitagdo para a aquisicdo de bebedouros para atender as necessidades do
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, de acordo com o artigo 72, inciso Il, da Lei 14.133,
de 2021.

3.2 Foram encontrados os seguintes critérios de sustentabilidade para o objeto desta contratacdo, de
acordo com o Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis:

3.21 S6 sera admitida a oferta dos produtos que possuam a Etiqueta Nacional de Conservagao de
Energia — ENCE, nas classes exigidas, nos termos da Portaria INMETRO n° 332 de 02 de
agosto de 2021, que Aprova os Requisitos de Avaliagdo da Conformidade para Refrigeradores e
Assemelhados.

3.2.2 Bens constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atdxico, biodegradavel, conforme
ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2;

3.2.3 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtencao de certificagdo do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalizacdo e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos
sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relagdo aos seus similares;

3.24 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais reciclaveis, de forma a garantir a
maxima proteg¢éo durante o transporte e o armazenamento;

3.25 Que os bens ndo contenham substancias perigosas em concentracdo acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercurio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

3.3 De acordo com o inciso Xlll do artigo 6° da Lei 14.133, de 2021, a natureza do objeto a ser contratado
€ comum, cujos padrdes de qualidade estardo objetivamente definidos no Termo de Referéncia.

3.4 Os itens desta licitagdo estao incluidos no PGC 2023, conforme DFD 20/2023.

3.5 A entrega devera ser efetuada em dia util, durante o horario de expediente no setor de Almoxarifado,
no endereco especificado do campus Blumenau.

3.6 A contratagéo para o fornecimento dos itens sera de FORMA UNICA e sera formalizada por intermédio
de instrumento contratual, emissdo de Nota de Empenho de despesa, autorizagdo de compra ou
instrumento similar, conforme disposto no artigo 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

6|19
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos — CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletronica — Lei n® 14.133/21 e IN SEGES/ME n° 67/2021
Versao: Agosto/2021
Aprovado pela Secretaria de Gestao.
Identidade visual pela Secretaria de Gestéo (versdo maio/2022)



%’ Ministério da Educacéo EE:
% Secretaria de Educagéo Profissional e Tecnoldgica INSTITUTO
- Instituto Federal Catarinense Campus Blumenau
3.7 A participacéo é exclusiva para licitantes enquadradas como ME/EPP, de acordo com Inciso |, art. 48,
da Lei Complementar 123, de 2006, e art. 4° da Lei n® 14.133, de 2021.
3.8 Nenhum item da licitacdo sera enquadrado em alguma margem de preferéncia, tendo em vista que,

até o momento em que este estudo foi elaborado, ndo havia decretos vigentes que estabelecessem as
margens de preferéncia nas licitagdes realizadas no ambito da Administragdo Publica Federal, para os
itens ora licitados.

4 Levantamento de Mercado

4.1

4.2

4.3

A aquisicao dos itens que compdem este processo sera de forma individualizada, através de dispensa
de licitagdo, de forma que se obtenha os melhores precos.

Buscou-se adquirir uma nova opc¢ao de bebedouro por entender que o item 99 da lista disponibilizada
pela PROAD é semelhante ao que temos atualmente no campus, apresentando o problema de quebra
das bicas quando os alunos as movimentam para encher suas garrafas de agua.

A aquisigao mostra-se como alternativa mais viavel, considerando o custo dos bens e a inexisténcia de
empresas que fagam a locacao desse tipo de equipamento.

5 Descrigao da Solugao Como um Todo

5.1

Aquisicdo de bebedouros para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense — Campus
Blumenau, conforme quadro a seguir:

ITEM

ESPECIFICAGAO CATSER UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

Bebedouro industrial inox de piso com pés re-
gulaveis, modelo coluna, capacidade 100 litros,
acompanha filtros, 3 torneiras (gelado e natu-
ral), estrutura: reservatorio em polietileno atoxi- 395320 Unidade 6
co, coletor: aco inox, gabinete: ago inox brilhan-
te com isolamento em EPS, torneiras: croma-
das. Voltagem: 220V. Produto deve ter registro
no INMETRO. Garantia de 01 ano.

5.2

A escolha do bebedouro se deu devido a maior capacidade do modelo escolhido, visando a troca por
completo dos modelos existentes atualmente no campus, quando estes ndo estiverem mais em uso.
Este modelo atende de maneira mais satisfatéria a necessidade de fornecimento de agua gelada, con-
sequentemente serdo necessarias menos unidades, em comparagdo com o modelo do item 99, o que
gera uma economia para a Administragao.

6 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

6.1

6.2

A quantidade solicitada foi estimada considerando a disposicao de 1 unidade no piso superior, 1 no
piso inferior, 2 unidades no ginasio, 1 unidade no refeitério e 1 unidade préxima a Diregdo-Geral,
visando o atendimento dos servidores da area administrativa.

A demanda de usuarios diario é estimada em quase 1000 alunos e 100 servidores, além de 10
funcionarios terceirizados e demais pessoas que circulam diariamente pelo campus.

7 Estimativa do Valor da Contratagao

7.1

A estimativa do processo foi obtida seguindo os critérios dispostos na IN n°® 65/2021 — Seges, que
dispbe sobre os procedimentos de pesquisa de mercado, art. 5° incisos | e IV: painel de precos e
fornecedores. Buscou-se contrapor os valores obtidos, de modo a obter pregos fidedignos aos
praticados no mercado. As pesquisas obtidas foram submetidas a anadlise estatistica. Desta forma a
metodologia utilizada para definicdo do preco estimado utilizou a média (se coeficiente de variagdo da
cesta de precos for menor que 25) ou a mediana (se coeficiente de variacdo da cesta de pregos for
maior que 25), conforme previsado do art. 3°, V da IN SEGES 65/2021, sempre considerando o menor
entre os valores da média e mediana. Foi verificado na pesquisa do Comprasnet que alguns itens
estavam com os pregos inexequiveis ou muito acima da média e mediana. As pesquisas com valores
inferiores a R$ 2.000,00 e com mais de 6 unidades também foram excluidas. A primeira pelo fato de
gue a pesquisa com fornecedores apresentou uma média superior a R$ 3.000,00 e a segunda porque
sabemos que, quanto maior a quantidade, menor o prego. Assim, o preco utilizado corresponde a
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mediana entre os valores considerados.

7.2 A planilha abaixo apresenta um resumo da pesquisa de pregos para o servigo discriminado no item 5.1
acima, que estara de forma completa no processo:

CNPJ VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
Pesquisa 1 42.442.917/0002-77 R$ 3.123,90 R$ 18.743,40
Pesquisa 2 28.289.078/0001-97 R$ 3.108,62 R$ 18.651,72
Pesquisa 3 02.551.354/0001-50 R$ 3.215,97 R$ 29.295,82
Média Painel de Pregos R$ 2.541,34 R$ 15.248,04
Mediana Painel de Pregos R$ 2.462,50 R$ 14.775,00
Valor utilizado R$ 2.462,50 R$ 14.775,00

8 Justificativa para o Parcelamento ou nao da Solucao

8.1 Neste caso, a contratagcdo deve ser Unica e indivisivel, envolvendo a entrega dos itens adquiridos de
forma unica.

9 Contratagoes Correlatas e/ou Interdependentes
9.1 Aquisicao de filtros a cada 6 meses para a troca recomendada pelos fabricantes.

10 Alinhamento entre a Contratagao e o Planejamento

10.1  Objetiva atender o que se apresenta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFC, que traz
em seu planejamento estratégico 2018-2023 o Objetivo Estratégico n° 01 detalhado como “Garantir e
desenvolver a infraestrutura dos campi”.

11 Resultados Pretendidos

11.1  Espera-se com esta nova contratagdo no minimo os seguintes efeitos:

11.1.1  Atendimento de forma adequada a necessidade de suprimento de agua gelada para os alunos,
servidores e demais pessoas que transitam no campus.
Atendimento a todos os preceitos legais vigentes.
Os parametros definidos para o objeto da licitagdo possibilitam obter prego compativel com a
finalidade estabelecida.

11.1.2
11.1.3
12 Providéncias a serem Adotadas
12.1 Instalagéo dos bebedouros pelo profissional de manutencgao predial do campus.
13 Possiveis Impactos Ambientais
13.1 Espera-se a ndo ocorréncia de impactos ambientais, desde que sejam seguidas as orientagbes

descritas no item 3 deste Estudo Preliminar.

14 Declaragdo de Viabilidade

X | Esta equipe de planejamento declara viavel esta contratagdo com base neste Estudo Técnico
Preliminar.

Esta equipe de planejamento declara viavel com restricdes esta contratagdo com base neste
Estudo Técnico Preliminar.

Esta equipe de planejamento declara inviavel esta contratagdo com base neste Estudo Técnico
Preliminar.

14.1 A aquisicdo de bebedouros para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense — Campus
Blumenau mostra-se viavel do ponto de vista técnico, razdo pela qual ndo ha oébices técnicos pela
continuidade do processo, considerando também sua relevancia e oportunidade em relagédo aos
objetivos e as necessidades da Area Requisitante.

14.2 Sugere-se o encaminhamento as demais areas competentes com vistas a verificacdo da
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disponibilidade orcamentaria, conformidade juridica, autorizagdo pela autoridade da Administracéo e
demais procedimentos necessarios.

15 Responsaveis Pela Elaboragao do Estudo Técnico Preliminar

Nome Cargo/Funcéao SIAPE CPF

Simone Voltolini Olczyk | Diretora de #HHA4#9 *** 640.159-**
Administracao e
Planejamento

Jardel Silvio Duarte Coordenador de #HH58#8 *** 523.499-**
Patriménio e
Almoxarifado

Marcelo Laus Aurélio Coordenador de H#HH68#9 *** 940.267-**
Compras

15.1 Aprovacao da Autoridade Maxima

A Autoridade Maxima do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, no uso de suas atribui¢cées legais
aprova o presente Estudo Técnico Preliminar.

Nome Cargo/Fungéao SIAPE CPF

Aldelir Fernando Luiz Diretor-Geral #1042 *** 871.589-**

9]19
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos — CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletronica — Lei n® 14.133/21 e IN SEGES/ME n° 67/2021
Versao: Agosto/2021
Aprovado pela Secretaria de Gestao.
Identidade visual pela Secretaria de Gestéo (versdo maio/2022)



%’ Ministério da Educacéo EE:
%‘ Secretaria de Educagéo Profissional e Tecnoldgica INSTITUTO
-4 Instituto Federal Catarinense Campus Blumenau

ANEXO Ill - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO — CONTRATAGAO DIRETA (LEI N° 14.133/21)
FORNECIMENTO DE BENS
PROCESSO N° 23473.001072/2023-16

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 00X/202x
QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO
FEDERAL CATARINENSE - CAMPUS
BLUMENAU E A EMPRESA XXXX.

O Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, ente autarquico, com sede na Rua Bernardino José de
Oliveira, 81, Badenfurt, em Blumenau/SC, CEP 89.070-270, Fone: (47) 3702-1700, inscrito no CNPJ/MF sob n°
10.635.424/0010-77, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral,
Senhor Aldelir Fernando Luiz, nomeado pela Portaria n° 101/2020, de 28/01/2020, publicada em 29/01/2020,
portador da matricula funcional n® ###10#2, doravante denominada CONTRATANTE, e a XXXX, CNPJ/MF n°
XXX, estabelecida na XXXX, CEP XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Senhor XXXX, portador do CPF n° XXXX, s6cio, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que
consta no Processo n°® 23473.00xxxx/2023-xx e em observancia as disposi¢des da Lei n°® 14.133, de 2021 e da
Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa de Licitagdo n° .......... /20...., mediante as clausulas e condigdes a seguir enunciadas.

1 CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratagdo de ...........c..ccvveeen. , has condi¢des estabelecidas no
Termo de Referéncia.

1.2 Objeto da contratagio:

UNIDADE
ITEM DESCRIGAO CATMAT DE
MEDIDA

QUANTI VALOR VALOR
DADE UNITARIO TOTAL

Bebedouro industrial inox de piso com pés regula-
veis, modelo coluna, capacidade 100 litros, acom-
panha filtros, 3 torneiras (gelado e natural), estru-
1 tura:_reservatt_’)rio em po_IietiIen(_) atoxico, co_Ietor: 395320 Unidade 6 R$ R$
aco inox, gabinete: ago inox brilhante com isola-
mento em EPS, torneiras: cromadas. Voltagem:
220V. Produto deve ter registro no INMETRO. Ga-
rantia de 01 ano.

1.3 Sao anexos a este instrumento e vinculam esta contratagédo, independentemente de transcricao:
1.3.1 O Termo de Referéncia que embasou a contratacdo e eventuais anexos;
1.3.2 O Aviso de Dispensa Eletronica;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados

2 CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO

2.1 O prazo de vigéncia da contratagdo € de ..........cccceeeiieeennn. contados do(a) ...ceeeevviieeeiiiiiieenne , na for-
ma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

211 O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto nao for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3 CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS
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3.1 O regime de execugédo contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e condigbes de conclu-
sdo, entrega, observacgéao e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este Con-
trato.

4 CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO
4.1 N&ao sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

5 CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1 PRECO

5.1.1 O valor total da contratacéo é de RS.......... ()

5.1.2 No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execucao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencia-
rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragéo, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratacéo.

5.1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado de-
penderao dos quantitativos de servigos efetivamente prestados.

5.2 FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta-
corrente indicados pelo contratado.

5.2.2 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6rgéo contratante atestar a
execucao do objeto do contrato.

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados monetari-
amente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagéo, mediante
aplicacdo do indice IPCA — Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo de corre¢ao moneta-
ria.

5.4 CONDIGOES DE PAGAMENTO

5.4.1 A emissdo da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da contrata-
¢ao, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-
tada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data da emisséo;
c) Os dados do contrato e do 6rgao contratante;
d) O periodo respectivo de execugéo do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis.
5.4.4 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagao da
despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneado-

ras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagao da regularizagéo da
situagao, nao acarretando qualquer 6nus para o contratante;

5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacgao da regularida-
de fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
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5.5

6.2

6.3

6.4

5.4.6

54.7

5.4.8

54.9

5.4.10

5.4.11

referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagdo mencionada
no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragcdo devera realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengéo das condigdes de habilitagdo exigidas no edital;
b) identificar possivel razdo que impeca a participagdo em licitagdo, no dmbito do érgao ou entida-
de, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do contratado, sera providenciada
sua notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagéo ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual perio-
do, a critério do contratante.

Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia
do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio-
nados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo con-
tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execugado do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagéo junto ao SICAF.

Quando do pagamento, sera efetuada a retencgéo tributaria prevista na legislagéo aplicavel.

5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao reti-

5.4.12

dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°®
123, de 2006, ndo sofrera a retencédo tributaria quanto aos impostos e contribuicbes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovacao,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referi-
da Lei Complementar.

CESSAO DE CREDITO

5.56.1

E admitida a cess&o fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente topico.

55.1.1 As cessdes de crédito ndo fiduciarias dependerao de prévia aprovagao do contratante.

5.5.2

553

A cesséao de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebracdo de termo aditivo, de-
pendera de comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista da cessionaria, bem como da certifi-
cagao de que a cessionaria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Publico,
conforme a legislagdo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contrata-
da) pela execugéo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuizos
causados a Administragédo, sem prejuizo da utilizagdo de institutos tais como os da conta vinculada
e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicaveis.

CLAUSULA SEXTA - REPACTUAGAO DOS PREGOS CONTRATADOS
Os precos inicialmente contratados séo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do
orcamento estimado, em 12/05/2023.

Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os precos iniciais seréo
reajustados, mediante a aplicagéo, pelo Contratante, do indice IPCA — Indice Nacional de Precos ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da
anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.

No caso de atraso ou nado divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao Con-
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6.5

6.6

6.7

6.8

7.

7.

7.

7.

7.

7.
7.

7.2

8.

8.

8.

8.

tratado a importancia calculada pela ultima variagao conhecida, liquidando a diferenga correspondente
tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

Nas afericdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
nao possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser deter-
minado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

Na auséncia de previséo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste sera realizado por apostilamento.

CLAUSULA SETIMA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE
Sao obrigagdes do Contratante:

1.1 Exigir o cumprimento de todas as obriga¢des assumidas pelo Contratado, de acordo com o contra-
to e seus anexos;

1.2 Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia;

1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto for-
necido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas ex-
pensas;

1.4 Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado;

1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato;

1.6 Aplicar ao Contratado san¢des motivadas pela inexecugéo total ou parcial do Contrato;

1.7 Cientificar o 6rgao de representagao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adog¢ao das medi-
das cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;

.1.8 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias.

1.9  Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a execugéao

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste.

7.1.91 Concluida a instrugao do requerimento, a Administragao tera o prazo de 30 (trinta) dias pa-
ra decidir, admitida a prorrogagdo motivada por igual periodo.

A Administragao nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-

ros, ainda que vinculados a execug¢ao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO

O Contratado deve cumprir todas as obrigagbes constantes deste Contrato e em seus anexos, assu-
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do
objeto, observando, ainda, as obrigacbes a seguir dispostas:

1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, com uma versao em portugués, e da rela-
¢ao da rede de assisténcia técnica autorizada;

1.2 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
¢ao;

1.4 Atender as determinagbes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supe-
rior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informagéao por eles solicitados;
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9.2

9.3

9.4

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no pra-
zo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorre-
¢Oes resultantes da execugao ou dos materiais empregados;

.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execug¢ado do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado a Administragao ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fisca-
lizagdo ou o0 acompanhamento da execucgao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;

.7 Quando néo for possivel a verificagado da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato,
até o dia trinta do més seguinte ao da prestacéo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa aos tributos federais e a
Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5)
Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengéao, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obriga-
¢Oes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislagdo especifi-
ca, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao Contratante;

.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anor-
mal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

.10 Paralisar, por determinagéo do Contratante, qualquer atividade que n&o esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

.11 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagées assumidas, to-
das as condigbes exigidas para habilitagdo na licitagdo, ou para qualificagcdo, na contratagao dire-
ta;

.12 Cumprir, durante todo o periodo de execugédo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as re-
servas de cargos previstas na legislacao (art. 116);

.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragra-
fo Unico);

.14 Guardar sigilo sobre todas as informac¢des obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

.15 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatorio para o atendi-
mento do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
I, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de dmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de seguranga do Contratante;

CLAUSULA NONA - OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD
As partes deverdao cumprir a Lei n°® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacdo da proposta no procedimento de
contratacao, independentemente de declaracao ou de aceitaciao expressa.

Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu aces -
so e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.

z

E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas
em Lei.

A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos
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9.5

9.6

9.7

9.8

9.9

9.10

de suboperacgéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eli-
mina-los, com excecio das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver ne-
cessidade de guarda de documentacao para fins de comprovacao do cumprimento de obriga-
coes legais ou contratuais e somente enquanto nao prescritas essas obrigagées.

E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e res-
ponsabilidades decorrentes da LGPD.

O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovacgao formulados.
O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente,

quaisquer informacdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quan-
to a eventual descarte realizado.

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horario e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagao, em caso de eventuais
omissoes, desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de

9.11

9.12

10
10.1

11
11.1

1.2

garantir a reutilizacdo desses dados pela Administracao nas hipéteses previstas na LGPD.
O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opini-
oes técnicas ou recomendacdes, editadas na forma da LGPD.
Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverao ser comunicados a au-

toridade nacional.

CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUGAO
Nao havera exigéncia de garantia contratual da execucgéo.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS
Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecucgao parcial do contrato que cause grave dano a Administragcdo ou ao funcio-
namento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugao total do contrato;
d) deixar de entregar a documentagao exigida para o certame;
e) nao mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

f) ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagéo exigida para a contratagdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto da contratagcdo sem motivo justifi-
cado;

h) apresentar declaragdo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaragéo fal-
sa durante a dispensa eletrénica ou execugao do contrato;

i) fraudar a contratagdo ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
j) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagéo;
[) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
Seréao aplicadas ao responsavel pelas infragbes administrativas acima descritas as seguintes sangoes:
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i) Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que nao
se justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposi¢cao de penalida-
de mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

iii) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, fe g,
que justifiquem a imposigéo de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

iv) Multa:
(1) Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da par-
cela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de ine-
xecugao total do objeto;

(3) De 0,5% (meio por cento) sobre o valor devido das obrigagdes trabalhistas e FGTS, em
caso de nao apresentagao, no prazo fixado pela fiscalizagao contratual, dos documentos
comprobatérios do cumprimento das obriga¢des trabalhistas e para com o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Servico (FGTS) em relacdo aos empregados diretamente envolvidos
na execucgao do contrato (art. 50, da Lei n.° 14.133/2021), nas hipoteses previstas no Ter-
mo de Referéncia.

11.3 A aplicagédo das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagédo de re-
paragéo integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°)

11.4 Todas as sangdes previstas neste Contrato poderéo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°).
11.4.1 Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157)

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventual-
mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera des-
contada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11.4.3 Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida administrativa-
mente no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicagéo envia-
da pela autoridade competente.

11.5 A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragéo
de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6  Na aplicagéo das sangdes serdo considerados (art. 156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantagao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-
¢bes dos 6rgaos de controle.

11.7  Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licita-
¢cOes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pro-
cedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. (art. 159)

11.8 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanc¢des aplicadas a pessoa juridi-
ca serao estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administracao, a pessoa ju-
ridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagao de coligagéo ou controle, de fato ou de di-
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reito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatori-
edade de analise juridica prévia. (art. 160)

11.9 O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicagdo da san-
¢ao, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des por ela aplicadas, para fins de publi-
cidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10 As sang¢des de impedimento de licitar e contratar e declaragédo de inidoneidade para licitar ou contratar
sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINGAO CONTRATUAL

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigagbes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2  Se as obrigagbes nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a conclu-
sdo do objeto, caso em que devera a Administragédo providenciar a readequagéo do cronograma fixado
para o contrato.

12.2.1 Quando a n&o conclusao do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sangdes administra-
tivas; e
b) podera a Administragédo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medi-
das admitidas em lei para a continuidade da execugao contratual.

12.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°® 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditério e a ampla defesa.

12.3.1 Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2 A alteragao social ou modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara rescisao
se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1  Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado
termo aditivo para alteragcéo subjetiva.

12.4 O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:
12.4.1 Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2 Relagado dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
12.4.3 Indenizagdes e multas.

13 CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAGAO ORGAMENTARIA

13.1  As despesas decorrentes da presente contratagédo correrdo a conta de recursos especificos consigna-
dos no Orgamento Geral da Unido deste exercicio, na dotagcao abaixo discriminada:

PTRES: 170772

Pl: L20RLP0O100N

Natureza da Despesa: 44.90.52-34
Fonte: 1000000000

UG: 152254

Classe/Grupo de Referéncia: 4110

13.2 A dotacgao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés aprovacao da Lei Orca-
mentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1  Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n°
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes
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15
15.1

15.2

15.3

15.4

16
16.1

17
17.1

contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais
dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERAGOES

Eventuais alteragbes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133,
de 2021.

O CONTRATADO ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou supres-
sbes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato.

As supressodes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdao exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

Registros que nao caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dis-
pensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — PUBLICACAO

Incumbira @ CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento nos termos e condigbes pre-
vistas na Lei n°® 14.133/21.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO

E eleito o Foro da Justica Federal, Se¢éo Judiciaria de Blumenau/SC para dirimir os litigios que decor-
rerem da execucgao deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, confor-
me art. 92, §1° da Lei n° 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

XXXXX/ISC, XX de XXXXXX de 202X.

Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau Empresa XXX
Aldelir Fernando Luiz XXXXX
Diretor-Geral Representante legal
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	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	1
	Bebedouro industrial inox de piso com pés reguláveis, modelo coluna, capacidade 100 litros, acompanha filtros, 3 torneiras (gelado e natural), estrutura: reservatório em polietileno atóxico, coletor: aço inox, gabinete: aço inox brilhante com isolamento em EPS, torneiras: cromadas. Voltagem: 220V. Produto deve ter registro no INMETRO. Garantia de 01 ano.
	395320
	Unidade
	6
	R$ 2.462,50
	R$ 14.775,00
	ANEXO II.1 – ESTUDO técnico PRELIMINAR
	PROCESSO Nº 23473.001072/2023-16
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	1
	Bebedouro industrial inox de piso com pés reguláveis, modelo coluna, capacidade 100 litros, acompanha filtros, 3 torneiras (gelado e natural), estrutura: reservatório em polietileno atóxico, coletor: aço inox, gabinete: aço inox brilhante com isolamento em EPS, torneiras: cromadas. Voltagem: 220V. Produto deve ter registro no INMETRO. Garantia de 01 ano.
	395320
	Unidade
	6
	5.2 A escolha do bebedouro se deu devido à maior capacidade do modelo escolhido, visando a troca por completo dos modelos existentes atualmente no campus, quando estes não estiverem mais em uso. Este modelo atende de maneira mais satisfatória a necessidade de fornecimento de água gelada, consequentemente serão necessárias menos unidades, em comparação com o modelo do item 99, o que gera uma economia para a Administração.
	CNPJ
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	Pesquisa 1
	42.442.917/0002-77
	R$ 3.123,90
	R$ 18.743,40
	Pesquisa 2
	28.289.078/0001-97
	R$ 3.108,62
	R$ 18.651,72
	Pesquisa 3
	02.551.354/0001-50
	R$ 3.215,97
	R$ 29.295,82
	Média Painel de Preços
	R$ 2.541,34
	R$ 15.248,04
	Mediana Painel de Preços
	R$ 2.462,50
	R$ 14.775,00
	Valor utilizado
	R$ 2.462,50
	R$ 14.775,00
	CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00X/202x QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS BLUMENAU E A EMPRESA XXXX.
	O Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, ente autárquico, com sede na Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Badenfurt, em Blumenau/SC, CEP 89.070-270, Fone: (47) 3702-1700, inscrito no CNPJ/MF sob nº 10.635.424/0010-77, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Senhor Aldelir Fernando Luiz, nomeado pela Portaria nº 101/2020, de 28/01/2020, publicada em 29/01/2020, portador da matrícula funcional nº ###10#2, doravante denominada CONTRATANTE, e a XXXX, CNPJ/MF nº XXX, estabelecida na XXXX, CEP XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador do CPF nº XXXX, sócio, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 23473.00xxxx/2023-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
	1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
	1.2 Objeto da contratação:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	1
	Bebedouro industrial inox de piso com pés reguláveis, modelo coluna, capacidade 100 litros, acompanha filtros, 3 torneiras (gelado e natural), estrutura: reservatório em polietileno atóxico, coletor: aço inox, gabinete: aço inox brilhante com isolamento em EPS, torneiras: cromadas. Voltagem: 220V. Produto deve ter registro no INMETRO. Garantia de 01 ano.
	395320
	Unidade
	6
	R$
	R$
	1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos;
	1.3.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica;
	1.3.3 A Proposta do contratado;
	1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados
	2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
	2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
	3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
	5.1 PREÇO
	5.1.1 O valor total da contratação é de R$.......... (..…).
	5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	5.1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
	5.2 FORMA DE PAGAMENTO
	5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
	5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	5.3 PRAZO DE PAGAMENTO
	5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.
	5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) O prazo de validade;
	b) A data da emissão;
	c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) O período respectivo de execução do contrato;
	e) O valor a pagar; e
	f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
	5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	5.5 CESSÃO DE CRÉDITO
	5.5.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	5.5.1.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
	5.5.2 A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	5.5.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
	6 CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS
	6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 12/05/2023.
	6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
	7 CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	7.1 São obrigações do Contratante:
	7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	7.1.8 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	7.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	7.1.9.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
	7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	8.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
	8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	8.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	8.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	8.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	8.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
	8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	8.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	8.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	8.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	8.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
	9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
	9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
	9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
	i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
	l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
	iv) Multa:
	(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
	(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	(3) De 0,5% (meio por cento) sobre o valor devido das obrigações trabalhistas e FGTS, em caso de não apresentação, no prazo fixado pela fiscalização contratual, dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato (art. 50, da Lei n.º 14.133/2021), nas hipóteses previstas no Termo de Referência.
	11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
	11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. (art. 159)
	11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160)
	11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
	11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	12.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	12.3.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	12.4.3 Indenizações e multas.
	13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
	14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
	15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
	15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
	15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
	16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
	17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
	17.1 É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Blumenau/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.
	Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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